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STJ pacificaincidéncia de | CM S sobr e encar gos e transacoes
comerciais

A 12 Secdo do Superior Tribunal de Justica aplicou aLei dos Recursos Repetitivos para dois casos
envolvendo aincidénciado ICMS. Uma das deci sbes assegura a incidéncia do imposto sobre encargos
financeiros nas vendas a prazo. No outro caso, 0 STJ livra as empresas de construcao civil de arcar com
adiferenca do imposto em transagdes que envolvem dois estados diferentes.

No primeiro caso julgado, a Marco Aurélio Artefatos de Couro interpds Embargos de Declaragdo contra
acorddo do préprio STJ. Sustentou que o tribunal inovou ao garantir aincidénciade ICM S sobre os
acréscimos das vendas a prazo e estabelecer diferenciacéo entre os acréscimos decorrentes de vendas
com e sem aintermediacéo de instituicéo financeira.

Acompanhando o voto do relator, ministro Luiz Fux, a 12 Se¢éo consolidou o entendimento de que
venda financiada e a prazo séo figuras distintas, sendo certo aincidénciado ICMS sobre avenda a prazo
gue ocorre sem aintermediacdo de instituicao financeira.

Em seu voto, o relator reiterou gque na venda a prazo o vendedor oferece ao comprador o pagamento
parcelado do produto, acrescendo-lhe um plus ao preco final, razéo pela qual o valor dessa operacéo
integra a base de cllculo do ICMS, naqual seincorpora, assim, 0 preco "normal” da mercadoria, preco
de venda avista, e 0 acréscimo decorrente do parcelamento.

Ja a venda financiada depende de duas operagdes distintas para a ef etiva saida da mercadoria do

estabel ecimento, conforme dispde o artigo 2° do Decreto-L el 406/68, uma operacéo de comprae vendae
outra de financiamento, em que ha a intermediacéo de instituicéo financeira. Neste caso, explicou o
relator, aplica-se 0 enunciado da Simula 237 do STJ: "Nas operacdes com cartéo de crédito, os encargos
relativos ao financiamento ndo sdo considerados no célculo do ICMS®

Além de regjeitar os embargos de declaracéo pela inexisténcia das hipoteses de omissdo, contradicéo,
obscuridade ou erro material, a empresafoi condenada ao pagamento de 1% atitulo de multa pelo
caréter procrastinatorio do recurso.

Em outro julgamento pelo rito da Lel dos Recursos Repetitivos, ficou pacificado que as empresas de
construcao civil, ao adquirirem em outros estados materiais a serem empregados como insumos nas
obras gue executam, ndo podem ser compelidas ao recolhimento de diferencia de aliquotade ICMS
cobrada pelo estado destinatario.

O recurso julgado foi interposto pelo Estado de Alagoas contra acordéo do Tribunal de Justica estadual .
A Fazenda alagoana sustentou que houve violagdo do artigo 4°, daLel Complementar 87/96, que
submete as empresas a sistematica do diferencia de aliquotas de ICM S nas operacdes interestaduais de
aquisicao de mercadorias e insumos utilizados em obras de construgéo civil.

Para o Tribunal de Justica, ao utilizarem as mercadorias adquiridas em outros estados como insumos em
suas obras, as construtoras ndo estéo sujeitas ao diferencial de aliquotade ICM S do estado destinatéario,
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umavez que essas empresas sao, de regra, contribuintes do Imposto sobre Servigos de Qualquer
Natureza (1SSQN), de competéncia municipal.

Com base em vérios precedentes, o relator reiterou que as empresas de construcdo civil, quando
adquirem bens necessarios ao desenvolvimento de sua atividade-fim, ndo sdo contribuintes do ICMS.
Dai aimpossibilidade de cobranca de diferencial de aliquota de ICM S das empresas de construcéo civil
que adquirem mercadorias em estado diverso para aplicacdo em obra prépria. Segundo o ministro,
consequentemente ha de se qualificar a construcéo civil como atividade de pertinéncia exclusivaa
servigos sujeitaaincidénciade | SS. Assim, quaisquer bens necesséarios a atividade, como méquinas,
equipamentos, ativo fixo, materiais e pegas, ndo devem ser tipificados como mercadorias sujeitas a
tributo estadual. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do Superior Tribunal de Justica.
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